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O tvtUHtCíftO DE BEBERIBE/CE, pessoo jurídico de direi'lo público inlerno. com sede no Ruo: Jooo Tomoz

Ferreiro, no 42. cEP 62.840-000. Cen'iro - Eeberibe, Esiodo do ceoró, inscrllo no cNP I sÔb o no

07 .528.29210001-89, por inlermédio do(o) Secrelorio de SoÚde, neste oto representodo(o) pelo{o)

Ordenodor{o) de Despesos(o). Fótimo Aline Aristides Mortins, nomeodo{o) pelo Porrorio N" 17.0ó.001-

2025, de l7 de junho de 2025, porlodor do Molrículo Funcionol n' l4ló500, dorovonte denominodo

lOCefÁnta, e o(o) Senhor(o) Geroldo Rodrigues Cortoxo, inscrito(o) no CPF/MF sob o n'246.465.123-00,

resldente e domiciliodo(o) no ruo Monsenhor Dourodo, n" 406. Boirro: Cenlro. CEP: ó2.840-000 em

Beberibe, Estodo do Ceoró, dorovonte designodo LOCADOR, tendo em visto o que conslo no Processo

n l2OtOOi -2026 e em observôncio ôs disposiÇÕes do Lei n' 14.133, de l" de obril de 2021, e demois

legisloÇôo oplicóvel, resolvem celebror o presenle Termo de Controto, decorrente do Inexigibilidode de

LiciloÇÕo n. 17 O3OOI -2026, medionte os clóusulos e condiÇÕes o seguir enunciodos.

cr.ÁusuLa PRtMEtRA - Do oBJEÍo.

j. O objeÍo do presente instrumenlo é o LocoçÕo de imóvel poro o funcionornenlo dô Centro de

endemios de responsobilidode do Secrelorio Municipol de Soúde do Município de Beberibe/CE, nos

condiÇÕes estobelecídos no Termo de Referêncio.

I .l . Objeto do controtoÇÕo

1.2. Vinculom eslo controtoçÕo, independentemente de tronscriçÕo

a'.

VAIOR TOTATVATOR UNIT
UNIDADE DE

IORNECIMENTODEscRrçÃoITEM

R$ r.400,006AMê5

LocoÇÕo de imóvel poro o funcionomento do
Centro endemios de responsobilidode do
secrelorio Municipol de soÚde do Município de
Beberibe

g"ilá--* f, a

CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRAT1VO N' 2026A142, QUE FAZEM ENTRE SI O

MUNICíPIO DE BEBERIBE/CE, POR INTERMÉDIO DO (A) SECRETARIA DE SAÚDE

E A Sr." GERALDA RODRIGUES CARTAXO.

QUANI.

I
R$ 84.000,00

I .2,1 . o Loudo de AvolioÇÕo do lmÓvel;

1.2.2. OIermo de Referêncio;
1.2.3. A AutorizoçÕo de lnexíglbilidode de LiciloÇÕo;

1 .2.4. A Proposto do LOCADOR; e
1.2.5. Eventuois onexos dos documentos suprocitodos.
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ctÁusuu srouNDA - DA vtcÊNctA E PRoRRoGAÇÃo.

2.1. O prozo de vigêncio do controtoÇÕo seró de ó0 (sessento) meses coniodos do dolo de ossinoturo

do controio podendo ser proÍogodo sucessivomente, respeitondo o vigêncío decenol, nos termos do
oÍigo 107 do Lei no 14.133, de 2021. A exislêncio de créditos orçomenlórios vinculodos o conlrotoÇÔo

deveró ser comprovodo o codo exercício finonceiro.

crÁusuta rrncrrRA - Dos MoDEtos DE ExEcuÇÃo E GEsTÃo coNTRAruAls.

3.1. O regime de execuÇÕo conlrotuol, os modelos de gestõo e de execuçÕo, constam no Termo de

Referêncio, onexo o este Conlrolo.

c[ÁusULA QUARIA - DA SUBCONIRATAÇÃO.

4.1 . Nôo seró odmitido o subcontroloçÕo do objelo conlroÍuol.

CTÁUSULA QUINIA - DO PREÇO.

S.t. n LOCafÁnlA pogoró oo LOCADOR pelo locoÇÕo do imóvel descrito no clóusulo primeiro o

imporiôncio mensol de R$ 1.4OO,OO, que seró reojus'lodo onuolmenle pelo índice do IPCA, desde o doto
do ovolloÇÕo do volor do oluguel, nos termos do ort.92, § 3' do Lei 14.13312021.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO.

ó.1 . O prozo poro pogomenlo oo conlrotodo e demois condiÇÕes o ele referentes encon'trom-se

deÍinidos no Termo de Referêncio, onexo o este Conlroto.

CIÁUSUTA §ÉIIMA - DO REAJUSTE.

7.1 O volor poctuodo no presente Çontrolo seró reojustodo onuolmenle pelo índice do IPCA. desde o

doto do ovolioçÕo do votor do oluguel, nos termos do ort.92, § 3'do Lei 1413312021 '

ctÁusutA OITAVA - DOS DEVERES E REPONSABITIDADES DA TOCATÁRIA.

8.1 . A LOCAIARIA obrigo-se o:

g.l.l. pogor o oluguel e os encorgos do locoÇÕo exigíveis, no prozo estipulodo nesle controto;

g.1 .2. Servir-se do imóvel poro o uso convencionodo ou presumido, compotível com o noturezo deste e

com o fim o que se destino, devendo conservó-lo como se seu fosse;

g.l.3. cômunicor oo LOCADOR quolquer dono ou deÍeito cujo reporoÇÔo o este incumbo. bem como

os evenluois lurboçÕes de lerceiros;

8.1.4. Reolizor o imedioto reporo dos donos verificodos no imóvel, ou nos suos ins'loloÇÔes, provocodos

pôr seus ogentes, funcionÓrios ou visllonles oulorizodos; W."l ao-n C
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a.l.s. n LOCnfÁRlA podero fozer, medionte onuêncio do LOCADOR, iodos os odoptoÇÕes e reÍormo

necessórios nos cômodos locodos poro o instoloÇÕo o que se destino.

8.1.ó. As reformos procedídos nos cômodos objeto do presente conlroto serÕo descontodos no oluguel

poctuodo, sempre que trouxerem benfeilorios permonentes oo imóvel locodo.

B.l .2. No hípótese de os reformos nôo trozerem benfeitorios permonenles oo ímóvel locodo, serÕo

procedidos às custos do LOCAIÁRIA que poderó levonto-los oo término do prozo de vigêncio do

locoÇÕo, sempre que isso nÕo importe pÍejuízos oo imóvel locodo.

B.l.8. A LOCATÁRIA se compromele o conservor o imóvel em boos condiçÕes de higiene e conservoÇÕo,

zelondo pelos instoloçôes e benfeitorios enquonto perduror o locoÇÕo, oté o eíetivq entrego do§

choves, restituindo o imóvel no estodo em que o recebeu.

8.1.9. O recebimento dos choves do imóvel, findo ou extinto o locoÇÕo, sero precedido de vistorio pelo

LOCADOR ou seu representonte o fim de conslotor o eslodo em que se encontro o imóvel ê suos

instolaÇÕes, devendo o LOCATÁRlA providencíor o conserto dos irreguloridodes por venturo

enconÍodos.

8.l.lO. No coso de serem cons'totodos donos cousodos oo imóvel, duronte o seu uso, e o LOCATÁRlA

nôo providencior, de imedioto, os reporos e con§ertos dos mesmos, o LOCADOR Íicoró desde jo

outorizodo pelo LOCATARIA o providencior os devidos reporos e consertos, correndo essos despesos por

conlo do LOCATÁRlA oté o dio em que o imóvel sejo eniregue devidomente reporodo.

B.l.l l. Restituir o imóvel, findo o locoçÕo, nos condiÇôes em que o recebeu, conforme documenlo de

descriÇÕo minucioso eloborodo quondo do vistorio poro enlrego, solvo os desgostes e deterioroÇÕes

decorrentes do uso normol;

g.1 .1 2. Entregor imediotomenie oo LOCADOR os documenÍos de cobronÇo de tribulos e encorgos

condominiois, cujo pogomenlo nÔo seio de seu encoÍgo, bem como quolquer intimoÇÕo, multo ou

exigêncio de outoridode pÚblico. oindo que direcionodo à LOCATÁRlA;

g.i.13. Pogoros despesos de Íelefone e de consumo de energio elétrico (mesmo que estejo em nome

do locodor), gós (se houver) e oguo e esgoto;

clÁusuLA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR.

9.1. O LOCADOR obrigo-se o:

9.1.1. Pogor o Imposto Prediol Terriioriol Urbono - IPTU, se houver;
g.l .2. Entregor o imóvel em peÚeitos condiçÕes de uso poro os Íins o que se deslino. e em estrilo

observôncio dos especificoçÕes de suo proposto;
g.1.3. Fornecer decloroÇÔo oieslondo que nÕo peso sobre o imóvel quolquer impedimen'io de ordem

jurídlco copoz de colocor em rísco o locoÇÔo, ou, coso existo olgum impedimento, pres'lor os

esclorecimentos cobíveis, inclusive com o juntodo do documentoçÕo pertinente, poro fins de ovolioçÕo

por porte do AdminislroçÕo; yr-t rt-- f,"C
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ctÁUsULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO.

I0.1 . NÕo hoveró exigêncio de goronlio controtuol do execuçÔo.

cTÁusuLA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INTRAçÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS'

ILl. Comete inÍoÇôo odminisirqlivo, nos termos do Lei n' 14.133, de 2021, o LOCADOR que:

o) der couso à inexecuçÕo porciol do controto;
b) der couso o inexecuçÕo porciol do controlo que couse grove dono o AdminislroçÔo ou oo

funcionomenÍo dos serviços pÚbllcos ou oo inleresse coletivo;
c) der couso à inexecuÇÔo iolol do controto;
d) ensejor o reiordomento do execuÇôo ou do entrego do objeto do conlrotoçÕo sem motivo

justificodo;

e) opresentor documentoçÕo folso ou prestor decloroÇõo folso duronle o execuÇôo do con'lroio;

Í) proticor olo froudulento no execuÇÔo do coniroto;
g) comporloÊse de modo inidôneo ou comeÍer froude de quolquer nolurezo;

h) proticor oto lesivo previsto no qrt. 5'do Lei n' 12.846, de lo de ogosto de 2013'

I 1.2. SerÕo oplicodos oo LOCADOR que incorrer nos ínfroÇÕes ocimo descritos os seguinles sonÇões:

l) Adver.lêncio, quondo o LOCADOR der couso à inexecuÇÕo porciol do conlroÍo, sempre que nÕo se

justiÍicor o imposiÇÕo de penolidode mois grove (ort. I 5ó, §2", do Lel n' I4.133, de 2O2l):

ll) lmpedlmento de licitor e conlrolor, quondo proticodos os condulos descritos nos olíneos "b", "c" e
,,d,, do subilem ocimo desle controlo, sempre que nÕo se justificor o imposiçÕo de penolidode mois

grove (ori. l5ó, § 4", do Lei n" 14.133, de 2021);

lll) DecloroÇôo de inidoneidode poro licitor e conlrotor, quondo pro'licodos os condutos descrilos nos

olíneos ,,e", ,,f,,, ,,g" e ,,h" do subilem ocimo desle con'trolo, bem como nos olíneos "b", "c" e "d", que

justifiquem o imposiçÔo de penolidode mois grove (or1. 15ó, §5', do Lei n' 14.133, de 2021)

lV) Multo:
( I ) Morotório de 0,5% (cinco décimo por cent
inodimplido, o1é o limiie de ó0 (sessenlo) dlos;

o) por dio de otroso injuslificodo sobre o volor do porcelo

i)Ral:llitiÀ

Narrto
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9.1 .4. Monler, duronte o locoÇÕo, o Íormo e o destino do imóvel;

9.1.5. Responder pelos vÍcios ou defeitos onteriores o locoÇÔo;

9.1.ó, Fornecer à LOCATÁRlA descriçÕo minucioso do eslodo do imóvel, quondo de suo vistorio poro

entrego, com expresso referêncio oos eventuois defeitos exislentes;

9.1 .7, Entregor, em perfeito es'todo de funcionomenio, o sistemo hidróulico e o rede eléÍico;
9.1 .8. Monter, duronte o vigêncio do conÍoto, todos os condiÇÕes de hobilitoçÕo e quolificoÇÕo

exigidos no processo de lnexigibílídode de licitoÇÕo;

9.1 .9. lnformor à LOCATÁR|A quqisquer olteroçÕes no tiluloridode do imóvel, inclusive com o
opresenloÇÕo do documentoÇÕo correspondente.
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(3) Compensotório, poro os infroçÕes descritos nos olíneos do subitem I l.l, de 30% (trinto por

cento) do volor do Conlrolo.
(4) Compensotório, poro o inexecuçÕo totol do controto previsto no olíneo "c" do subitem 11 .l , de 20%

(vinte por cenlo) do volor do Controlo.
(5) Poro inÍroçôo descrito no olíneo "b" do subitem I I .l , o mullo seró de l0% (dez por cento) do volor

do Conlrqlo.
(ó) Poro infroÇÕes descritos no olíneo "d" do subítem I l.l, o multo seró de 5% {cinco por cento) do volor

do Conlroto.
(7) Poro o infroÇÕo descrilo no olíneo "o" do subitem I l.l, o multo seró de 3% {três por cento) do vqlor

do Côntroto.
11.3. A oplicoÇÕo dos sonções previslos nes'le Controlo nÕo exclui, em hipólese olgumo, o obrigoÇÔo

de reporoçôo iniêgrol do dono cousodo o LOCAIÁR|A (ort. l5ó, §9', do Lei n" 14.133, de 2O2l).

i 1.4. Todos os sonçÕes previstos nesle ConÍroto poderÕo ser oplicodos cumulotivomente com o mullo

(ort. I5ó, §7". do Lei n'14.133, de 202t,).

I I .4.1 . Anles do oplicoÇõo do multo sero focultodo o defeso do interessodo no prozo de 1 5 (quinze)

dios úteis, contodo do dolo de suo intimoçÕo (or1. 157. do Lei n' 14.133, de 2021).

I 1.4.2. Se o mullo oplicado e os indenizoções cobíveis forem superiores oo volor do pogomenlo

eventuolmente devido pelq LOCATÁR|A o LOCADOR, olém do perdo desse volor. o diferenÇo serÓ

descontodo do gorontio prestodq ou serÓ cobrodo judiciolmente (ort. l5ó, §8", do Lei n" 14.133, de

2021).

11.4.3. previomente oo encominhamento à cobronço judiciol, o multo poderÓ ser recolhido

odministrotivomente no prozo móximo de 30 (trinto) dios, o contor do doto do Íecebimento do

comunicaÇÕo enviodo pelo outoridode competente.

11.5. A oplicoçÕo dos sonçôes reolizor-se-ó em processo odministrolivo que ossegure o conlrodiÍório e

o omplo deÍeso o LOCADOR, observondo-se o procedlmento previsto no coput e porogrofos do ort. 158

do Lei n" l4.133, de 2021 , poro os penolidodes de impedimento de licilor e controtor e de decloroçÕo

de inidoneidode poro licitor ou controtor.

I l.ó. No oplicoÇõo dos sonÇões serÕo considerodos (ort. I5ó, § t', do Lei n' 14.133, de 2O2l):

o) o noturezo e o grovidode do infroÇÔo cometido;
b) os peculioridodes do coso concreto;
c) os circunslôncios ogrovontes ou otenuontes;
d) os donos que delo provierem poro o LOCATÁRlA;

e) o implontoçÕo ou o operfeiÇoomento de progromo de integridode, conÍorme normos e orientoçÔes

dos órgÕos de controle.
I I .2. Os oios previslos como inÍroçÕes odministrotivos no Lei n' 1 4.1 33, de 2021 , ov em oulÍos leis de

licitoÇÕes e controtos do AdministroçÕo PÚblico que tombém seiom tipificodos como otos lesivos no Lei

n 12.846, de 2013, serÕo opurodos e julgodos Conjuntomente, nos mesmos ou10s, observodos o rito

procedimentol e ouioridode compelenle definidos no referido Lei (ort. I 59).

yal()\ tt-C
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ll.B. A personolidode jurídico do LOCADOR poderó ser desconsiderodo sempre que ulilizodo com

obuso do direi'lo poro focililor, encobrir ou dissimulor o prótico dos otos ilícitos previstos neste Coniroto

ou poro provocor confusoo polrimoniol, e, nesse coso, todos os efeilos dos sonÇÕes opÍicodos à pessoo

jurídico serÕo estendidos oos seus odministrodores e sócios com poderes de odminisiroçÕo, à pessoo

jurídico sucessoro ou à empreso do mesmo romo com reloÇÕo de coligoçÕo ou conlrole, de foto ou de

direilo, com o LOCADOR, observodos, em todos os cosos, o controditório, o omplo defeso e o
obrigoioriedode de onólise jurídico prévio (ort. 1ó0, do Lei n" 14.133, de2021).
11.9. A LOCAIÁRlA deveró, no prozô móximo de l5 (quinze) dios útels, contodo do doto de oplicoÇÕo

do sonçÕo, informor e monter oiuolizodos os dodos relotivos às sonçÕes por elo oplicodas, poro fins de
publicidode no Codostro Nocionol de Empresos lnidôneos e Suspensos (CEIS) e no Codostro Nocíonol

de Empresos Punidos (CNEP), instiluídos no ômbilo do Poder Executivo Federol. (Art. I ó1, do Lei n" I4.133,

de 2021)

I l.lO. As sonÇões de impedimento de licitor e controior e decloroÇÕo de inidoneidode poro licitor ou

conirotor sÕo possíveis de reobilitqÇÕo no formo do ort. 163 do Lei no 14.133/21 .

V."t4 *Vt

cTÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRAIUAT.

12.1. O controlo se extingue quondo vencido o prozo nele estipulodo, lndependentemenle de terem

sido cumpridos ou nÕo os obrigoÇÕes de ombos os portes controentes.

l2.l.l. O coniroto pode ser extinto ontes do prozo nele fixodo, sem Ônus poro o LOCATÁRIA, quondo

eslo nôo dispuser de créditos orçomentórios poro suo continuidode ou quondo entender que o controto

nôo mois lhe oferece vontogem.

I 2.1 .2. A extinçôo nesto hipólese ocorreró no próximo doto de oniversÓrio do controto, desde que hojo

o notificoçÕo do LOCADOR pelo LOCATÁR|A nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

onlecedêncio desse dio.

12.1.3. Coso o notificoÇôo do nÕo-continuidode do controlo de que troto este subirem ocorro com

menos de 2 (dois) meses do dolo de oniversório, o extinÇÕo contÍotuol ocorrerÓ opós 2 (dois) meses do

doto do comunicoçÕo.

12.2. O controlo pode ser extinto ontes de cumpridos os obrigoçÕes nele estipulodos, ou ontes do prozo

nele fixodo, por olgum dos molivos previstos no orligo 137 dq NLLC, bem como omigovelmente,

ossegurodos o controdilório e o omplo defeso.

I 2.2.1 . Neslo hipólese, oplicom-se lombém os orÍigos I 38 e 139 do mesmo Lei

12.3. O termo de rescisÔo, sempre que possÍvel, seró precedido:

I 2.3.1 . BolonÇo dos eventos con'lroluois jÓ cumpridos ou porciolmente cumpridos;

12.3.2. ReloÇÕo dos pogomentos ió efetuodos e oindo devidos:

I 2.3.3. lndenizoÇÕes e multos.
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pNCP), no Íormo previsto no or1. ?4 do Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficiol
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CLÁUsUtA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOIAçÃO ORÇAMENIÁRIA.

l3.l . As despesos decorrenies do presente controloÇÕo correrÕo à conÍo de recursos específicos

consignodos no OrÇomento do Município de Beberibe/CE desle exercÍcio, no dotoÇÕo qboixo

discriminodo:

13.2. A dotoÇôo relolivo oos exercícíos finonceiros subsequenles seró indicodo opós oprovoÇÕo do Lel

Orçomenlório respeclivo e liberoÇÕo dos créditos correspondenÍes, medionÍe opostilomenlo.

crÁusutA DÉclMA QUARTA - Dos cAsos oMlssos.

14.1. Os cosos omissos serôo decididos pelo LOCATÁRlA, segundo os disposiçÕes contídos no Lei n'
j4.133, de 2021, e demois normos federoís oplicóveis e, subsidioriomenle, segundo os disposiÇÕes

conÍidos no Lei n. 8.078, de l99O - Código de DeÍeso do Consumidor - e normos e princípios gerois dos

conlrotos.

CtÁUsuLA DÉCIMA QUINTA - DAS ATTERAÇÔES.

15.1. Even.tuois olteroÇÕes controtuois regerse-Õo pelo disciplino dos oris. 124 e seguintes do Lei n'

14.133, de 2021 .

15.2. O LOCADOR é obrigodo o oceilor, nos mesmos condiçÕes controtuois, os ocréscimos ou supressões

que se fizerem necessórios, ole o limite de 25% (vinte e cinco por cenlo) do volor iniciol otuolizodo do

controto.
15.3. As olteroçÕes con'lroluois deverÕo ser promovidos medionte celebroÇÕo de lermo oditivo'

submetido à prévio oprovoçÕo do consultorlo jurídico do LOCATÁRIA, solvo nos cosos de juslificodo

necessidode de ontecipoÇÕo de sôus efeitos, hipótese em que o formolizoÇÕo do oditivo deveró ocorrer

no prozo móximo de 1 (um) mês {ort. 1 32 do Lei n' 1 4.1 33, de 2O2l) '

15.4. Registros que nÕo coroclerízom olÍeroçôo do controto podem ser reolizodos por simples opostilo,

dispensodo o celebroçÕo de lermo odilivo, no formo do ort. l3ó do Lei n' 14.133, de 2021 .

cLÁusurA DÉclMA sExrA - DA PUBtlcAçÃo.

I ó.1 . lncumbiro o LOCATÁRlA divulgor o presenle instrumen'lo no Portol Nocionol de ConirotoçÕes

UNIDADE GESTORA PROGRAMA ELEMENTO DE DESPESA SU BEI.EMENTO fONTE DE RECURSO

I l0l - Fu ndo
Municipol de

Soúde.

3.3.90.3ó. r 5

1 500100200 - Receiio
de lmpostos e Trons. -

5oúde.

Públicos (

da- rv ç

10 304 0008 2.047

MonutenÇÕo dos

AÇões de Vigilôncio
em Soúde

3.3.90.3ó.00 - Outros

serviços de Íerc.
Pessoo Físico
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lZ.l. Êico eleito o Foro do Comorco de Beberíbe/CE poro dirimir os lilígios que decorrerem do execuÇÕo

deste Termo de Controlo que nÕo puderem ser composlos pelo concilioçÕo, Conforme ort. 92, § l', do

Lei n' I 4.1 33/21 .

Beberibe/CE. 23 de morÇo de 2026

tINE ARISTID ES MARTINS

Secretório de Soúde
LOCATÁRIA

rLC
Geroldo Rodrigues Cortoxo

C'pI.: 246.465.123-00
TOCADOR

CPF CPF

2

FATI

no lnternel, em otenÇôo oo ort. 91, copul, do Lei n." 14.133, de 2021, e oo ort. 8", §2', do Lei n. 12.527 '
de 201 l, clccsrl.7', §3", inciso V. do Decreto n.7.724, de 2012.

ctÁusuLA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO.

TESTEMUNHAS:


